
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.112 - RS (2011/0066248-5)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : AMOS CANDATEN 
ADVOGADO : LUIS FILIPE ZONTA E OUTRO(S) - RS046922 
AGRAVADO  : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RS024321 
   MÁRCIO LOUZADA CARPENA  - RS046582 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO PARA EXPANSÃO DE REDE DE 
ELETRIFICAÇÃO RURAL. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. INCORPORAÇÃO DA REDE 
ELÉTRICA PELA CONCESSIONÁRIA. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. O termo inicial do prazo prescricional para pleitear restituição de 
valores aportados para a construção de rede de eletrificação rural é a 
data em que houve a incorporação da rede elétrica ao patrimônio da 
concessionária. Precedentes.
2. Agravo interno parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.112 - RS (2011/0066248-5)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : AMOS CANDATEN 
ADVOGADO : LUIS FILIPE ZONTA E OUTRO(S) - RS046922 
AGRAVADO  : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RS024321 
   MÁRCIO LOUZADA CARPENA  - RS046582 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por AMOS CANDATEN contra decisão 

que deu provimento ao recurso especial de RIO GRANDE ENERGIA S/A para reconhecer a 

prescrição da pretensão autoral e julgar improcedente a ação, com julgamento do mérito, nos 

termos do art. 269, IV, do CPC/73.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese, que "a 

concessionária não comprova a incorporação e nem a data em que a realizou, não 

podendo se beneficiar da própria torpeza, deve ser afastada a prescrição, aplicando-se 

neste caso que a rede é particular, o prazo decenal".

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou sua reforma pela 

Turma Julgadora. (fls. 287-290)

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 297-304.

É o relatório.

 

Documento: 1754058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2018 Página  2 de 4
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)(Relator): 

No que tange ao prazo prescricional da pretensão ao ressarcimento dos valores 

destinados ao financiamento da construção de rede de eletrificação rural, a Segunda Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.249.321/RS (Relator o 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 16/4/2013), processado nos moldes do artigo 

543-C do CPC, firmou o entendimento de que, (I) em caso de existência de previsão contratual 

de reembolso (Convênio de Devolução), a pretensão de ressarcimento prescreve em vinte anos, 

na vigência do Código Civil de 1916, e em cinco anos, na vigência do Código Civil de 2002, 

(artigo 206, § 5º, I), e (II)  na hipótese de ausência de previsão contratual de reembolso (Termo 

de Contribuição), a pretensão de cobrança prescreve em vinte anos, na vigência do Código Civil 

de 1916, e em três anos, na vigência do Código Civil de 2002 (artigo 206, § 3º, IV), observada, a 

regra de transição prevista no artigo 2.028 do Código Civil de 2002, sendo o termo inicial do prazo 

prescricional  a data em que houve a incorporação da rede elétrica ao patrimônio da 

concessionária.

A propósito: 

"RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO DE REDE DE 
ELETRIFICAÇÃO RURAL. PROGRAMA LUZ DA TERRA. CUSTEIO DE 
OBRA DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA PELO CONSUMIDOR. 
AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES APORTADOS. 
ILEGALIDADE E PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DE 
RESTITUIÇÃO. DESCABIMENTO.
1. A Segunda Seção do STJ, em sede de recurso repetitivo, definiu a 
tese de que: "Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1. Nas ações em que 
se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a título de participação 
financeira do consumidor no custeio de construção de rede elétrica, a 
prescrição deve ser analisada, separadamente, a partir de duas 
situações: (i) pedido relativo a valores cujo ressarcimento estava 
previsto em instrumento contratual e que ocorreria após o transcurso 
de certo prazo a contar do término da obra (pacto geralmente 
denominado de "CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO"); (ii) pedido relativo 
a valores para cujo ressarcimento não havia previsão contratual 
(pactuação prevista em instrumento, em regra, nominado de "TERMO 
DE CONTRIBUIÇÃO"). 1.2.) No primeiro caso (i), "prescreve em 20 
(vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, 
na vigência do Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos 
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valores aportados para a construção de rede de eletrificação rural, 
[...] respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código 
Civil de 2002" (REsp 1.063.661/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/02/2010);1.3.) No segundo caso (ii), a pretensão prescreve em 20 
(vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) anos, 
na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda 
fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), 
observada, igualmente, a regra de transição prevista no art. 2.028 do 
Código Civil de 2002". (REsp 1249321/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 
16/04/2013).
2. É plenamente aplicável a referida tese ao Programa Luz da Terra, 
subsidiado pelo Governo de São Paulo, sendo que, no presente caso, 
não havendo cláusula contratual de ressarcimento, voltando-se a 
pretensão para a restituição dos valores gastos com as obras de 
expansão de rede elétrica, deve incidir a regra segundo a qual "a 
pretensão prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil 
de 1916, e em 3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por 
se tratar de demanda fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, 
§ 3º, inciso IV), observada, igualmente, a regra de transição prevista 
no art. 2.028 do Código Civil de 2002".
3. O Código Civil/2002 consignou prazo prescricional específico para 
a pretensão em análise, limitando o lapso de tempo em que se permite 
ao prejudicado o ajuizamento da actio de in rem verso, malgrado o 
instituto não consistisse em novidade jurídica, sendo princípio 
implícito reconhecido no ordenamento de longa data. Realmente, o 
enriquecimento sem justa causa é fonte obrigacional autônoma que 
impõe o dever ao beneficiário de restituir tudo o que lucrou à custa do 
empobrecimento de outrem (CC, art. 884).
4. Assim, é do momento em que a concessionária incorpora ao seu 
patrimônio a rede elétrica do recorrido que, em tese, se tem 
configurado o enriquecimento ilícito, com aumento do ativo da 
recorrente e diminuição do passivo do recorrido, devendo ser este, 
portanto, o marco inicial do prazo prescricional.
5. Na hipótese, tanto o magistrado de piso como o Tribunal de Justiça 
enfatizaram não haver prova nos autos da data precisa em que 
ocorreu a incorporação ao patrimônio da recorrente. Em regra, não se 
mostra aconselhável a presunção de datas para fins de 
reconhecimento (ou não) de eventual prescrição, conforme 
jurisprudência do STJ, notadamente no presente caso, em que a 
situação envolve regra de transição de normas.
6. No tocante à discussão atinente ao dever de restituição ao 
consumidor do custeio de obra de extensão de rede elétrica, também já 
foi definida, por esta egrégia Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC, 
a tese de que: "1. A participação financeira do consumidor no custeio 
de construção de rede elétrica não é, por si só, ilegal, uma vez que, na 
vigência do Decreto n. 41.019/57, havia previsão normativa de obras 
que deviam ser custeadas pela concessionária (art. 141), pelo 
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consumidor (art. 142), ou por ambos (art.138 e art. 140). 2. Em 
contratos regidos pelo Decreto n. 41.019/57, o consumidor que 
solicitara a extensão da rede de eletrificação rural não tem direito à 
restituição dos valores aportados, salvo na hipótese de (i) ter 
adiantado parcela que cabia à concessionária - em caso de 
responsabilidade conjunta (arts. 138 e 140) - ou (ii) ter custeado obra 
cuja responsabilidade era exclusiva da concessionária (art. 141). 
Leva-se em consideração, em ambos os casos, a normatização editada 
pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, 
que definia os encargos de responsabilidade da concessionária e do 
consumidor, relativos a pedidos de extensão de redes de eletrificação, 
com base na natureza de cada obra" (REsp 1243646/PR, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, 
DJe 16/04/2013).
7. No caso concreto, o autor não indicou, na peça vestibular, que os 
valores da obra cuja restituição se pleiteia deviam ter sido suportados 
pela concessionária do serviço. Por outro lado, também não era a 
hipótese de inversão do ônus da prova, cabendo a ele, deveras, a 
demonstração dos fatos constitutivos do direito alegado (art. 333, 
inciso I, CPC).
8. Recurso especial provido." (REsp 1418194/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 
27/11/2015, g.n.)

Na presente hipótese, o eg. Tribunal de origem consignou:

"No caso sub judice, não há nos autos a prova do convênio de 
devolução. A documentação constante dos autos, a qual não se 
equipara ao conhecido convênio, demonstra a participação financeira 
do consumidor em data de 10/11/1997 (fI. 09), marco inicial do prazo 
prescricional.

Desta forma, verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com o 

entendimento desta Corte quanto ao prazo prescricional trienal e o termo inicial, merecendo 

reforma, no ponto.

Cabe ressaltar que não houve análise, pelo Tribunal a quo, da data em que houve 

a incorporação da rede elétrica ao patrimônio da concessionária, motivo por que deve retornar à 

origem para nova verificação do transcurso do prazo prescricional.

Diante do exposto, dá-se parcial provimento ao agravo interno para reformar a 

decisão de fls. 267-270 e determinar o retorno dos autos à origem para análise da prescrição nos 

termos da fundamentação acima.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2011/0066248-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.246.112 / RS

Números Origem:  10800020420  10800020447  70038134516  70039252499  70040187395

PAUTA: 20/09/2018 JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RS024321 

 MÁRCIO LOUZADA CARPENA  - RS046582 
RECORRIDO : AMOS CANDATEN 
ADVOGADO : LUIS FILIPE ZONTA E OUTRO(S) - RS046922 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMOS CANDATEN 
ADVOGADO : LUIS FILIPE ZONTA E OUTRO(S) - RS046922 
AGRAVADO  : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RS024321 

 MÁRCIO LOUZADA CARPENA  - RS046582 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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